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RESUMO
Este texto aborda as modalidades de adoção vigentes em
nosso ordenamento jurídico, destacando a adoção no novo
código civil, comparando-se com a adoção plena ou estatuária
do estatuto da criança e do adolescente ECA do código civil
revogado. Discute ainda, temas da adoção internacional, em
seus aspectos gerais. Conclui que, na atualidade, o instinto de
adoção se reveste de novas aspirações e contornos, em relação
ao antigo instituto, prevalecendo o melhor interesse do menor,
visando integrá-lo na família substituta.
Palavras-chave: adoção, código civil, estatuto da criança e do
adolescente.
ABSTRACT
This text approaches the effective modalities of adoption in our
legal system, detaching the adoption in the new civil code,
comparing itself with the full or legal adoption of the statute
of the child and adolescent ECA of código civil revoked. It still
argues, subjects of the international adoption, in seus general
aspects. It concludes that, in the present time, the adoption
instinct if coats with aspirações e contours new, in relation to
the old institute, prevailing the best interest of the minor,
aiming at to integrate it in the substitute family.
Key-words: adoption, civil code, statute of the child and the
adolescent.
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INTRODUÇÃO
A família é considerada o fundamento básico e universal das
sociedades, e se encontra em todos os agrupamentos humanos, com
diversas estruturas de funcionamento.
Também é considerada um sistema e, como tal, um conjunto
de elementos em interação, que evolui no tempo e se organiza em
função de suas finalidades e do ambiente.1
Sua posição, dentro do contexto mais amplo de parentesco, pode
oscilar muito, desde um lugar central e dominante (na sociedade
ocidental), até uma situação de reduzida importância (em povos
ágrafos), em que se dá maior destaque ao grupo de parentesco, mais
amplo do que a unidade representada pelo marido, mulher e filhos.
Originariamente, a família foi um fenômeno biológico de
conservação e produção, e transformou-se depois em fenômeno social,
sofrendo considerável evolução, até ter suas bases conjugais
regulamentadas, conforme leis contratuais, normas religiosas e morais.
De modo geral, é o casamento que estabelece os fundamentos
legais da família, mas pode haver famílias sem casamento. Como fato
social total, ela é tanto uma relação privada quanto uma instituição
em que se estabelecem as ligações particulares, afetivas e econômicas.
O direito moderno se afasta dos critérios biológicos como
caracterizadores exclusivos e essenciais da família. Valoriza
especialmente as relações de afeto, o espaço de proteção recíproca,
de afirmação de projetos e desejos individuais de cada um dos
membros da família.
Há uma divisão de tarefas, responsabilidades e poderes. Cada
família se estrutura de forma original. É uma relação hierarquizada
e, como instituição social, tem normas jurídicas que definem os
direitos e os deveres de cada um, que a sociedade deve garantir,
seja qual for sua configuração.2
Do latim familia, é um grupo de pessoas ligadas entre si por
laços de casamento ou de parentesco.3
1. AUSLOOS, Guy. La compétence des familles: temps, chaos, processus. Paris: Érés,
1995. p. 189.
2. MARYVONNE, David-Jougneau. La mediation familiale: un art de la dialetique.
Paris: Érés, 1995. p. 189.
3. GRANDE Dicionário Larousse Cultural da Língua Portuguesa. São Paulo: Nova




Na concepção de Maria Helena DINIZ, citando Ferrara, família,
no conceito jurídico, “é o grupo fechado de pessoas, composto de pais
e filhos, e, para efeitos limitados, de outros parentes, unidos pela
convivência e afeto, numa mesma economia e sob a mesma direção”.4
Ainda avocando Maria Helena Diniz, são três as espécies de
família, conforme sua fonte seja o matrimônio, o companheirismo ou
a adoção, pois, juridicamente, pelos artigos 226, parágrafo 4º, e 227,
parágrafo 6º da Constituição Federal5, 20 da Lei n. 8.069/906 e 1.596
do novo Código Civil, não há mais que se fazer tal discriminação, de
modo que, para todos os efeitos legais, o filho será simplesmente
filho, seja qual for o tipo de relacionamento de seus genitores. A
família matrimonial é a que tem por base o casamento, sendo o grupo
composto pelos cônjuges e prole; a não-matrimonial é oriunda de
relações extraconjugais; e a adotiva se estabelece pela adoção
(arts.1.618 a 1.629, CC/2002).
Como instituição natural, a família antecede e mesmo pres-
cinde de um estatuto jurídico, formando-se pelo simples fato de
existirem pessoas.
No entanto, necessita de intervenção da sociedade, com o
objetivo de propiciar clima de harmonia às uniões e legitimar sua
forma de atuação, para não prejudicar direitos dos próprios
contraentes e agredir direitos e interesses de terceiros, resultando
como indesejável a desarmonia social.
Concebendo a família com as atenuantes ditadas pela evolução
sócio-jurídica emergente, a codificação pátria seguiu os parâmetros
das ordenações ligadas ao sistema romano-germânico, amparando-
4. FERRARA, Trattato di diritto civile italiano, p. 547, apud DINIZ, Maria Helena.
Curso de direito civil brasileiro. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. v. 5, p. 9.
5. “Artigo 226 - A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. §4º
- Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por
qualquer dos pais e seus descendentes. § 6º - O casamento civil pode ser
dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial por mais de um ano nos
casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por mais de dois anos”.
6 “Artigo 20 - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção,
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações
discriminatórias relativas à filiação.” Cf. NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Estatuto da
Criança e do Adolescente comentado. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 33.
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a em quatro ordens de relações: a relação conjugal, o parentesco
por consangüinidade, o parentesco afim e o parentesco civil.
A relação conjugal é a celula mater, constituindo, marido e
mulher, o núcleo-base em que se sustenta a família natural,
formada por pais e filhos. Conquanto não seja a relação conjugal
uma relação de sangue, entende-se materializada por uma função
física, espiritual, afetiva, solidária e duradoura, de modo a formar
o suporte psicológico e material da família.
O parentesco por consangüinidade é o vínculo que se esta-
belece entre pessoas que descendem uma da outra ou todas de um
tronco comum, fundando-se numa comunidade de gerações.
O primeiro tipo de relação parenteral constitui o parentesco em
linha reta; o segundo, constitui o colateral ou transversal, sendo que
ambos formam o parentesco consangüíneo.
No Código Civil, essas relações de parentesco encontram-se nos
artigos 1.591 (“São parentes em linha reta as pessoas que estão
umas para com as outras na relação de ascendentes e descendentes”)
e no 1.592 (“São parentes em linha colateral ou transversal, até o
quarto grau, as pessoas provenientes de um só tronco, sem des-
cenderem uma da outra”).
O parentesco afim se fixa por determinação legal, in verbis:
Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do outro pelo
vínculo da afinidade; § 1º - O parentesco por afinidade limita-se aos
ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou com-
panheiro. § 2º - Na linha reta, a afinidade não se extingue com a
dissolução do casamento ou da união estável (CC/2002, art. 1.595).
É o liame jurídico que se estabelece entre cada consorte ou
companheiro e os parentes do outro, mantendo certa analogia com
o parentesco consangüíneo, no que se concerne à determinação das
linhas e graus.7
Antes da vigência do novo Código Civil, o parentesco civil
resultava da adoção e constituía-se no vínculo jurídico que unia o
adotante ao adotado, in verbis: “A adoção estabelece parentesco




meramente civil entre o adotante e o adotado” (art. 336, CC/1916)8.
Havia dois tipos de adoção: a adoção simples, regulada pela lei
comum (CC/1916, arts. 368 a 378), que se realizava por escritura
pública, e a adoção plena, regulada pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA, que se opera por sentença judicial. O filho
passa, a partir do ato da adoção, a integrar-se no seio de uma
família legítima, ou seja, aquela que se constitui segundo a lei.
No novo Código Civil, a adoção é reconhecida por sentença
judicial, também para os maiores de 18 anos, inserida no artigo
1.623, conforme se lê a seguir:
A adoção obedecerá a processo judicial, observados os requisitos
estabelecidos neste Código. Parágrafo único - A adoção de maiores de
18 (dezoito) anos dependerá, igualmente, da assistência efetiva do
Poder Público e de sentença constitutiva.
Além da união familiar fundada no casamento civil ou no
casamento religioso com efeitos civis, há que se considerar a
existência de outra união afim à família, à qual a lei reconhece a
categoria de entidade familiar, alinhando-a como ente equiparado
à família tradicional, reconhecida e regulada pela ordem jurídica.
Estão nessa categoria a “união estável” resultante da união
entre homem e mulher, sem impedimentos para o casamento, e a
comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes,
conforme o artigo 226, parágrafos 3º e 4º da Constituição Federal,
que expressamente denomina “entidade familiar”, in verbis:
Artigo 226 - A família, base da sociedade, tem especial proteção do
Estado.
(...)
§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a
lei facilitar sua conversão em casamento.
§4º - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade
formada por qualquer dos pais e seus descendentes.
8. No novo Código Civil, artigo 1.593: “O parentesco é natural ou civil, conforme resulte
de consanguinidade ou outra origem”. Entendemos ser a adoção a outra origem.
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O modelo de família que emerge atualmente, cada vez com
força maior, “é o modelo eudemonista, ou seja, aquele pelo qual
cada um busca na própria família, ou por meio dela, a sua própria
realização, seu próprio bem-estar”.9
Na família, é fundamental a possibilidade de realização de um
projeto de construção e de atualização de identidade, no exercício
de papéis e de funções, quer enquanto homem e mulher, enquanto
pai e mãe, e enquanto filhos que vêem, nos adultos, modelos
acabados de seus ideais.
A criança representa um projeto de futuro, aspirações, desejo
de continuidade, fazendo parte, de certa forma, da auto-estima dos
adultos.
Os filhos são também amados, na medida em que representam
o que se é, o que se foi, o que se gostaria de ser e como aquele que
foi uma parte de si próprio.10
A família reúne em seu núcleo os companheiros e a prole eventual,
por um lado, ou a comunidade formada por um dos pais e seus
descendentes, por outro; pode-se conceber que, nessas duas figuras
admitidas pela sociedade e reconhecidas pela ordem jurídica, estão
contidos os elementos necessários à formação de uma família natural.
A família é lugar de possibilidade também de lidar com a
mudança, modificando e corrigindo modelos herdados. É um
sistema que evolui no tempo e de geração em geração.
O hoje vivido pelas crianças refletir-se-á na formação de suas
futuras famílias. Por vezes, verificamos alguns padrões familiares
repetidos através das gerações, de forma patológica. Daí a urgência
na compreensão do melhor interesse da criança e o papel fun-
damental da família.
O lugar que é devido à criança remete, inicialmente, à função
dos pais. A criança ocupa um lugar privilegiado, real e simbólico,
que nos identifica como humanos; a elas dirige-se, com mais
facilidade, a empatia, o afeto, as preocupações, ou seja, a paren-
talidade é uma das fontes de auto-estima.
9. NOVAES, Giselda Maria F. Direito civil: estudos. Belo Horizonte: Del Rey, 2000. p. 53.
10. FREUD, S. The standard edition of the complete psychological works of Sigmund




Temos para o melhor interesse da criança uma relação de
parentesco que guarda estreita afinidade com a família clássica. É
a família substituta, instituição de notável significação social e
humana, que a ordem jurídica admitiu, a partir da edição do
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, artigos 28 a 32.
Entendemos por família substituta aquela que, como a própria
denominação diz, substitui a família natural, acolhendo o menor
que restar desprotegido, por extinção de sua família originária ou
por qualquer circunstância, com o objetivo de oferecer-lhe proteção
familiar, social e jurídica, seja na condição de simples protegido,
como na guarda e na tutela, seja na qualidade de filho, pelo vínculo
civil da adoção, fazendo parte integrante dela.
É através dos instrumentos da guarda, da tutela ou da adoção
que se constitui o ente chamado “família substituta”, hábil a abrigar
menor carente de família natural ou em estado de abandono.
Essa criança ou adolescente vai passar a ser membro da
família que generosamente a acolhe, que livremente a quer entre os
seus, dispensando-lhe tudo de que precisa, sobretudo amor. Dispõe
o artigo 227 da Constituição Federal:
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e pressão.
O artigo 4º, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA
apresenta a mesma noção, recomendando sua efetivação, in verbis:
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária.
A questão é absoluta, tudo e todos os dispositivos legais
convergem para o melhor interesse da criança, e este não pode ser
conflitante com o melhor interesse dos indivíduos componentes de
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uma família, o que seria um contra-senso. Direitos, deveres e
responsabilidades são complementares, e não excludentes, nas
relações familiares.
Porque a criança – sendo gênese e mistério – nos dá a dimen-
são do humano e do futuro, nos brinda-nos com a dimensão da
diferença, da continuidade, da preservação da vida, invocando
assim a generosidade, na mais ampla acepção da palavra.
E o seu melhor interesse é o nosso melhor interesse – o de nos
fazer sujeitos, do direito e do desejo, por justamente estarmos
inscritos no tempo das gerações.
EVOLUÇÃO HISTÓRICA NO BRASIL
No Brasil, o instituto da adoção, anterior ao novo Código Civil,
não estava sistematizado, entretanto encontramos numerosas
referências à adoção (Ordenações, Liv. II, Tít. 35, § 12 e Liv. III, Tít. 9º,
§ 2º; Teixeira de Freitas, Consolidação das leis civis, artigo 217; Carlos
de Carvalho, Nova consolidação das leis civis, arts. 1.635 e 1.640),
disciplinando a matéria, porém sem a necessária profundidade.
Trazendo para o direito brasileiro o que colheu nas legislações
alienígenas, o revogado Código Civil, Lei n. 3.071 de 1º.01.1916,
disciplinou o instituto da adoção pela primeira vez, em seus artigos
368 a 378, com as imposições legais estabelecidas de que: somente
poderiam adotar os maiores de 50 anos, sem filhos legítimos ou
legitimados; o adotante deveria ser dezoito anos mais velho que o
adotado; este só poderia ser adotado por duas pessoas, se elas
fossem marido e mulher, portanto casados legalmente.
O curador ou tutor não poderia adotar seu pupilo, se não
fizesse uma prestação de contas de sua administração. Se o adotado
fosse menor ou interdito, poderia desligar-se de sua adoção quando
de sua maioridade ou quando cessasse a interdição.
A adoção era dissolvida quando conviesse às partes, ou por
ingratidão do adotado contra o adotante. A formalização era por
escritura pública e o grau de parentesco estabelecido era meramente
civil (art. 336, CC/1916), limitando-se ao adotante e ao adotado, com
exceção dos impedimentos matrimoniais (art. 183, III e V, CC/1916),
em que não poderiam casar-se o adotante com o cônjuge do adotado,




Essa visão dos primeiros artigos relativos à adoção somente
mascararam, em certos aspectos, as Leis das XII Tábuas, na qual
se basearam nossos legisladores, porém com consideráveis res-
trições às sanções dramáticas e trágicas.
A Lei n. 3.133, de 8.5.1957, atualizou o instituto da adoção
prescrito no revogado Código Civil, reestruturando e transformando
o próprio conceito de adoção, cujo escopo anterior era atender ao
interesse do adotante, trazendo para a sua família, na condição de
filho, um estranho (como no direito romano), passando a ter
finalidade assistencial e visando melhorar a condição do adotado,
enfatizando o seu melhor interesse.
Permitia que pessoas com 30 anos pudessem adotar, tendo
prole ou não, se fossem mais velhas 16 anos que o adotado; o
vínculo da adoção poderia ser dissolvido quando às partes con-
viesse, ou por deserdação. O adotado obteria direito à sucessão
hereditária, mesmo que o adotante tivesse prole, sendo igual em
parentesco ao filho consangüíneo.
O registro civil de nascimento deveria conter o nome dos pais
de sangue, ficando à escolha do adotado o acréscimo dos apelidos
da família do adotante.
Posteriormente, a Lei n. 4.655, de 2.6.1965, dispôs sobre a
legitimidade adotiva, estabelecendo que o menor de 7 anos poderá ser
legitimado, se estiver 3 anos sob a guarda dos adotantes, modi-
ficando ainda o lapso temporal para menos de 5 anos, se comprovada
a esterilidade de um dos cônjuges, permitindo a legitimação à pessoa
viúva com mais de 35 anos.
O registro civil original será anulado e os pais adotivos serão
consignados como pais legítimos, juntamente com seus ascen-
dentes; o legitimado só não terá direito à sucessão se houver um
filho superveniente à adoção, sendo esta legitimação irrevogável.
Como decorrência da Lei n. 6.015, de 31.12.1973, Lei dos
Registros Públicos, em seu Capítulo XI – Da legitimação adotiva, as
sentenças de legitimação adotiva eram registradas nas certidões de
nascimento, com o nome dos pais adotivos como legítimos e dos
avós, se fizessem sua adesão, tudo em segredo de justiça, in verbis:
Artigo 96 - Serão registradas no registro de nascimento as sentenças
de legitimação adotiva, consignando-se nele os nomes dos pais
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adotivos como pais legítimos e os dos ascendentes dos mesmos se já
falecidos, ou sendo vivos, se houverem, em qualquer tempo, ma-
nifestada por escrito sua adesão ao ato (Lei n. 4.655, de 2 de junho
de 1965, art. 6º).
Parágrafo único - O mandado será arquivado, dele não podendo o
oficial fornecer certidão, a não ser por determinação judicial e em
segredo de justiça, para salvaguarda de direitos (Lei n. 4.655, de 2 de
junho de 1965, art. 8º, parágrafo único).
Artigo 97 - Feito o registro, será cancelado o assento de nascimento
original do menor.
A Lei n. 6.697, de 10.10.1979, o Código de Menores, manteve a
adoção civil, substituindo a legitimação adotiva pela adoção plena,
com as mesmas características, de modo que, a um mesmo tempo,
tivemos no Brasil duas diversas formas de adoções, a adoção simples,
que era tradicional, e a adoção plena, muito mais abrangente.11
Sendo diversas as adoções, entendemos que, na adoção sim-
ples, disciplinada no revogado Código Civil, havia parentesco civil
somente entre o adotante e o adotado, restando claro os indícios de
como esse parentesco se constituiria, sendo revogável pelas partes,
não extinguindo os deveres e direitos do parentesco natural.
Por outro lado, na adoção plena, apagavam-se todos os sinais
de parentesco original do adotado, entrando este na família como se
filho fosse, sendo seu registro de nascimento alterado, com o nome
dos pais e ascendentes e, para todos os efeitos, esse parentesco
registrado era o único existente.
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em seu artigo 227,
parágrafo 6º, in verbis: “Os filhos, havidos ou não da relação do
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações,
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.”
Eram equiparados, então, sem restrições, os filhos de quaisquer
natureza, incluindo os adotivos, preceito que já vigia desde a Lei n.
3.133, de 8.5.1957.
11. Essa distinção é bastante conhecida no direito comparado: o Código Civil
francês, artigos 343 e ss., na forma que lhe deu a Lei n. 66.500, de 11.7.1966,
sobre l’adoption plenière; o Código Civil português, artigos 1.979 e 1.992; e o




A Lei n. 8.069, de 13.7.1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente, extinguiu o instituto da legitimação adotiva, que já
havia sido transformado em adoção plena pelo Código de Menores
e as adoções de adultos com 18 anos, salvo se já estivessem sob a
guarda dos adotantes, mudaram para 21 anos, continuando regidas
pelo revogado Código Civil (arts. 368 a 378), com a modificação
introduzida pelo parágrafo 6º do artigo 227 da Constituição Federal.
Com a vigência da Lei n. 8.069/90, passaram a existir dois
tipos de adoção: a civil, estabelecida no revogado Código Civil,
para os adotados maiores de 18 anos, e a estatutária (ECA),
aplicada às crianças e adolescentes menores de 18 anos de idade,
em qualquer situação.
O Decreto Legislativo n. 63, de 19.4.1995, aprovou o texto da
Convenção de Haia sobre Cooperação Internacional e Proteção de
Crianças e Adolescentes em Matéria de Adoção Internacional,
concluída em Haia, em 29.5.1993, que estabelece medidas e garan-
tias fundamentais para o melhor desenvolvimento da criança, em
país que não seja o de sua origem, prevenindo o seqüestro, a venda
ou o tráfico de crianças.12
No novo Código Civil, a proteção do menor em matéria de
direito internacional privado está inserida no artigo 1.629: “A
adoção por estrangeiro obedecerá aos casos e condições que forem
estabelecidos em lei.”
Conforme salienta Maria Helena Diniz:
se realizada a adoção no Brasil, que requer, (...) decisão judicial; a
capacidade para adotar e os efeitos da adoção deverão ser apreciados
pela lei do domicílio do adotante, e a capacidade para ser adotado, pela
legislação do domicílio do adotando.13
12. MARÇURA, Jurandir Norberto; CURY, Munir; PAULA, Paulo Afonso Garrido de.
Estatuto da Criança e do Adolescente anotado. 2. ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2000. p. 296.
13. DINIZ, Maria Helena, Curso de direito civil brasileiro, cit., v. 5, p. 434, citando
NAZO, Georgette N. Adoção transnacional e os atos plurilaterais de que o Brasil
participa. In: A família na travessia do milênio. Belo Horizonte: IBDFAM/Del Rey,
p. 255-263 e COSTA, Tarcísio José Martins. Adoção internacional: aspectos
jurídicos, políticos e socioculturais, In: A família na travessia do milênio. Belo
Horizonte: IBDFAM/Del Rey, p. 265-282
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Referindo-se ao dispositivo legal supra, o Sílvio de Salvo
Venosa, comenta:
Melhor seria que o Código balizasse ao menos os princípios gerais
dessa adoção. É o que pretende o Projeto n. 6.960/2002, com longa
redação proposta a esse artigo. Principia por dizer no ‘caput’ que a
colocação de menor por família estrangeira residente e domiciliada no
exterior é medida excepcional, somente admissível na modalidade de
adoção. Afasta-se com isso, a possibilidade de o menor deixar o país
sob singela guarda.14
O novo Código Civil não é expresso quanto à revogação total ou
parcial do Estatuto da Criança e do Adolescente.
A ADOÇÃO NO NOVO CÓDIGO CIVIL
EMBASAMENTO LEGAL
Desde 1975, tramitou no Congresso o Projeto de Lei n. 634/75,
que modificou o Código Civil, datado de 1916, trazendo importantes
alterações ao nosso ordenamento jurídico.
A comissão de juristas que elaborou a proposta foi presidida
pelo professor Miguel Reale e contou com a participação de José
Carlos Moreira Alves, Agostinho de Arruda Alvim, Sylvio Marcondes,
Ebert Chamoun, Clóvis de Couto e Silva e Torquato Castro.15
A Lei n. 10.406, de 10.1.2002, Código Civil, entrou em vigor,
conforme o Livro Complementar – Das Disposições Finais e
Transitórias, artigo 2.045 (“Este Código entrará em vigor 1 (um) ano
após a sua publicação”), em 10.1.2003 e, após essa data, o Código
Civil de 1916 restou revogado, de acordo com o artigo 2.046, 1ª
parte (“Revogam-se a Lei n. 3.071, de 1º de janeiro de 1916 –
Código Civil (...)”).
Sobre o nosso tema – a adoção – os artigos estão compilados no
Livro IV - Do direito de família, Título I - Do direito pessoal,
Subtítulo II - Das relações de parentesco, Capítulo IV – Da adoção,
artigos 1.618 a 1.629.
14. VENOSA, Sílvio de Salvo Direito civil. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. v. 6, p. 343.






O novo Código Civil não trata de mera mudança de artigos,
mas de tomada de posição perante o problema da codificação
exigido pelo país, à luz de paradigmas de ordem ética e política,
uma vez que o Código revogado fora elaborado para uma nação
predominantemente agrícola, com reduzida população urbana, sem
os imensos problemas sociais do Brasil contemporâneo.
O Código vigente incorpora uma série de conceitos jurídicos que
já existiam em forma de doutrina ou na prática, além de agregar
um conjunto de leis que não existiam à época em que foi elaborado
o revogado.
Não existiam, por exemplo, o Código de Defesa do Consumidor,
o Estatuto da Criança e do Adolescente, nem a Constituição Federal
de 1988; muitas dessas legislações foram incorporadas ao novo
texto do Código Civil, dando-lhe um caráter bem mais social.
Pelo dinamismo do país e pelo tempo que demorou para ser
aprovado, o Código atende a antigas aspirações da sociedade,
entrando em vigor com muitos dispositivos desatualizados.
Mas, o Código inova, em matéria de família e convívio social,
acompanhando a evolução dos costumes, revogando a distinção
entre filhos naturais e legítimos.
O patriarcalismo já causou muitos problemas, sacrificando
famílias inteiras em nome da moral, com cunho de hipocrisia,
castigando os mais fracos, ou seja, mulheres e crianças.
Embora nossa Constituição Federal já tenha eliminado as
discriminações e enaltecido a igualdade de direitos na família, é
importante que o Código Civil expressamente se adapte aos novos
padrões da sociedade e da justiça.
No campo do direito de família, o Código procurou incorporar
os princípios estabelecidos na Constituição Federal de 1988.
ALTERAÇÕES REFERENTES A ADOÇÃO NO NOVO CÓDIGO CIVIL
De início, destacamos que não há mais a dicotomia adoção
simples e plena.
Outra das mudanças promovidas diz respeito à idade mínima
de 18 anos para ser adotante (art. 1.618 - “Só a pessoa maior de 18
(dezoito) anos pode adotar”) que, no Código Civil de 1916, era de 30
anos (art. 368), e no Estatuto da Criança e do Adolescente, de 21
anos (art. 42).
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Parecem-nos impróprios os critérios do novo Código, pois o ato
de adoção requer uma vida já estabilizada, uma experiência
familiar, estabilidade econômica e, em nossa realidade social, uma
pessoa com 18 anos está quase sempre vivendo com os pais,
cursando uma universidade ou se casou recentemente, ainda
dependendo dos pais econômica e financeiramente.
O ato da adoção, tendo como prioridade absoluta a criança,
requer prudência dos adotantes, para evitar conflitos posteriores, o
que a pessoa com a idade exigida pelo Código supõe-se não possuir;
sua maturidade é insuficiente e a estrutura psicológica para ato tão
nobre, acreditamos, ainda não está completa.
O parágrafo único do artigo 1.618 (“A adoção por ambos os
cônjuges ou companheiros poderá ser formalizada, desde que um deles
tenha completado 18 (dezoito) anos de idade, comprovada a estabilidade
da família”) eliminou o lapso temporal de 5 anos após o casamento,
existente no revogado Código Civil (parágrafo único do art. 368).
Quanto ao “adotante ser pelo menos 16 (dezesseis) anos mais
velho que o adotado”, inserido no artigo 1.619, ratificou o que o
artigo 369 do Código Civil revogado e o parágrafo 3º do artigo 41 do
Estatuto da Criança e do Adolescente já formalizavam.
No mesmo sentido, o artigo 1.620 (“Enquanto não der contas de
sua administração e não saldar o débito, não poderá o tutor ou o curador
adotar o pupilo ou o curatelado”) ratificando o artigo 371 do Código
Civil revogado e o artigo 44 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
O artigo 1.621 (“A adoção depende de consentimento dos pais
ou dos representantes legais, de quem se deseja adotar, e da
concordância deste, se contar com mais de 12 (doze) anos”) tem
redação em concordância com o caput e parágrafo 2º do artigo 45
do Estatuto da Criança e do Adolescente e o artigo 372 do Código
Civil revogado.
O parágrafo 1º do artigo 1.621 (“O consentimento será dispen-
sado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam des-
conhecidos ou tenham sido destituídos do poder familiar”), dispositivo
correspondente ao parágrafo 1º do artigo 45 do Estatuto da Criança
e do Adolescente, substitui a expressão “pátrio poder” por “poder
familiar”, estabelecendo direitos e deveres iguais para o homem e




artigo 5º da Constituição Federal (“Homens e mulheres são iguais em
direitos e obrigações”).
Não há no revogado Código Civil dispositivo correspondente ao
parágrafo 2º do artigo 1.621 (“O consentimento previsto no ‘caput’ é
revogável até a publicação da sentença constitutiva da adoção”).
O artigo 1.622 (“Ninguém pode ser adotado por duas pessoas,
salvo se forem marido e mulher, ou se viverem em união estável”)
corresponde ao artigo 370 do revogado Código Civil e ao parágrafo
2º do artigo 42 do Estatuto da Criança e do Adolescente, este com
ressalva aos concubinos (união estável), desde que um deles tenha
completado 21 (vinte e um) anos de idade e com estabilidade
familiar comprovada.
O parágrafo único do artigo 1.622, como se lê a seguir, sem
dispositivo correspondente no revogado Código Civil, ratifica o
parágrafo 4º do artigo 42 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar con-
juntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de
visitas, e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na
constância da sociedade conjugal.
O dispositivo 1.623 (“A adoção obedecerá a processo judicial,
observados os requisitos estabelecidos neste Código”) equipara-se
com o artigo 47 do Estatuto da Criança e do Adolescente, uma
inovação que com certeza evitará os transtornos das adoções de
maiores, até então feitas por escritura pública, na exigência de
processo judicial.
Sendo também o procedimento judicial obrigatório aos maiores
de 18 anos, o parágrafo único do artigo 1.623 (“A adoção de
maiores de 18 (dezoito) anos dependerá, igualmente, da assistência
efetiva do Poder Público e de sentença constitutiva”) diverge do
artigo 375 do revogado Código Civil, pelo qual a adoção era feita
por escritura pública.
O artigo 1.624 está em consonância com o parágrafo 1º do
artigo 45 do Estatuto da Criança e do Adolescente afirma:
Não há necessidade do consentimento do representante legal do
menor, se provado que se trata de infante exposto, ou de menor cujos
pais sejam desconhecidos, estejam desaparecidos ou tenham sido
destituídos do poder familiar, sem nomeação de tutor; ou de órfão não
reclamado por qualquer parente, por mais de 1 (um) ano.
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Com relação a esse dispositivo legal, na primeira parte, o
Código se refere às crianças institucionalizadas e adolescentes
marginalizados do convívio social (carentes, abandonados, doentes,
infratores, etc.).
Após o internamento dessas crianças e adolescentes, medida
que, defendemos, deveria ser tomada só em recurso extremo e por
curto período para uma reeducação social, ocorre o abandono pelas
famílias, ainda que não seja em termos jurídicos.
As instituições estão repletas de internos e não se empenham
em resguardar os vínculos familiares dos mesmos, reeducá-los
socialmente ou tentar um retorno à família de origem; além disso,
as “famílias constituídas” não estão preparadas para assumir o
lugar de famílias substitutas para essas crianças e adolescentes,
que não têm mais possibilidade de conviver com as famílias
biológicas. Essa é a nossa realidade!
O dispositivo 1.625 (“Somente será admitida a adoção que
constituir efetivo benefício para o adotando”) equipara-se ao artigo
43 do Estatuto da Criança e do Adolescente, no qual aparece a
expressão “motivos legítimos”.
A redação do artigo 1.626 (“A adoção atribui a situação de filho
ao adotado, desligando-o de qualquer vínculo com os pais e
parentes consangüíneos, salvo quanto aos impedimentos matri-
moniais”) é idêntica à do artigo 41 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, e diferenciada do artigo 376 do revogado Código Civil,
em que a relação de parentesco era meramente civil, ficando restrita
ao adotante e adotado.
Não há dispositivo correspondente, no revogado Código, ao
parágrafo único do artigo 1.626 (“Se um dos cônjuges ou com-
panheiros adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de filiação
entre o adotado e o cônjuge ou companheiro do adotante e os
respectivos parentes”), cuja redação é análoga à do parágrafo 1º do
artigo 41 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Também não há dispositivo correspondente, no revogado
Código, ao dispositivo 1.627 (“A decisão confere ao adotado o
sobrenome do adotante, podendo determinar a modificação de seu
prenome, se menor, a pedido do adotante e do adotado”), mas o
parágrafo 5º do artigo 45 do Estatuto da Criança e do Adolescente
restringe o pedido de mudança do prenome ao adotante.
Quanto aos efeitos da adoção, o artigo 1.628, conforme se lê a




Criança e do Adolescente, mas o artigo 376 do Código revogado,
como já mencionado anteriormente, estabelecia relação de paren-
tesco meramente civil entre o adotante e o adotado.
Os efeitos da adoção começam a partir do trânsito em julgado da
sentença, exceto se o adotante vier a falecer no curso do procedimento,
caso em que terá força retroativa à data do óbito. As relações de
parentesco se estabelecem não só entre o adotante e o adotado, como
também entre aquele e os descendentes deste e entre o adotado e todos
os parentes do adotante.
Quanto à adoção por estrangeiros, do artigo 1.629 (“A adoção
por estrangeiro obedecerá aos casos e condições que forem esta-
belecidos em lei”) compreendemos que deverá ser redigida lei
específica, embora vigore o dispositivo legal, parágrafo 2º do artigo
46 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Dentro das alterações supra esplanadas, conclui-se que, a
partir do novel Código Civil, teremos somente adoção, unificando as
duas modalidades que até então havia, trazendo reflexos impor-
tantes nos direitos sucessório e da personalidade.
Admite-se também só a adoção que traga benefícios ao adotado.
Entendemos, como Antonio Chaves, “que onde há abandono de
crianças, tem que haver inibição do pátrio poder e remoção da
tutela; e o órfão não reclamado não tem representante”.16
Quanto ao “poder familiar”, o artigo 1.623, IV (“Extingue-se o
poder familiar: IV – pela adoção”) é dispositivo correspondente ao artigo
392, IV do Código Civil revogado. Acreditamos ser perfeitamente justo
que os filhos se desvinculem de eventuais erros dos pais biológicos e
tenham direito a uma vida sem estigmas nem preconceitos.
No caso de vir a falecer o pai ou a mãe adotivos, o poder
familiar não se restaurará aos pais biológicos e, sendo o adotado
menor, será nomeado um tutor.
O poder familiar gera direito e obrigações a ambos os pais,
indistintamente, e em igualdade de condições. É certo que a quebra
do dever de sustento, por qualquer dos genitores obrigados,
16. CHAVES, Antonio. Adoção. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 401.
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possibilita a interferência da autoridade judiciária, extinguindo o
poder familiar, nos casos em que a negligência, os maus tratos ou
a exploração, por parte dos pais, comprometerem a saúde de
crianças e jovens com menos de 18 anos de idade.
Os menores que estiverem nessa situação são considerados por
lei abandonados, mesmo que morem com a família.
As autoridades competentes podem suspender o poder familiar,
por determinação judicial, e essa medida valerá mesmo se apenas
um dos pais tenha sido julgado, pela autoridade competente, como
indigno para o exercício do poder familiar.
A perda do poder familiar, por maus tratos, abandono,
prática de atos contrários à moral e aos bons costumes, de-
cretada por decisão judicial, arroladas no artigo 1.638 do novo
Código Civil, enseja a permanência do menor em instituições para
o processo de adoção, seja nacional ou internacional.
CONCLUSÃO
Ao discorrer sobre o instituto da adoção, sua evolução histórica
no direito brasileiro mais especificamente, verificamos que, ao longo
dos anos, evoluiu, com transformações profundas, e em benefício
tanto ao menor como das famílias.
Ao considerar as expectativas, os desejos conscientes e incons-
cientes e as possibilidades individuais de vivência da função
parental, percebemos que há sempre uma conotação ideal no modo
como a mesma é buscada e sentida, independente do tipo de
paternidade: biológica ou adotiva.
A paternidade é, sem dúvida, um dos mais difíceis papéis que
o ser humano tem a desempenhar. Exige maturidade, envolve
desejos inconscientes e é revestida de profunda expectativa social,
o que a torna uma tarefa ainda mais complexa.
Deverá haver sempre uma preparação dos adotantes, através
de requisitos próprios, uma fase de guarda em estágio de con-
vivência, antes da adoção tornar-se definitiva, demonstrando que a
finalidade é viabilizar o instituto com maturidade, para os adotantes
e o melhor interesse do menor.
Em nossa cultura, a paternidade tem significados diferentes




mostre sua virilidade, através da concepção de filhos naturais e, da
mulher, se espera abnegação e amor incondicional, no cumprimento
da “sublime tarefa” de ser mãe.
Planejar o nascimento de um filho, ou constatar a proximidade do
mesmo, tem o mesmo significado emocional que a decisão de adoção,
pois a paternidade e maternidade são essencialmente afetivas.
O tornar-se pai e mãe é um processo, uma transição que vai
muito além do tipo de paternidade assumida e, nesse sentido, tanto
a paternidade biológica como a paternidade por adoção têm as mesmas
possibilidades e as mesmas dificuldades para serem bem sucedidas.
O que realmente torna homens e mulheres emocionalmente
disponíveis para assumir uma família é sem dúvida o amor de um
pelo outro e pelos filhos que virão.
O papel primordial dos pais é amar e, é em torno desse amor é
que se cristalizarão as relações dos filhos (adotivos ou não) também
com outros elementos da família. O amor e a autoridade dos pais são
dois fundamentos indispensáveis ao equilíbrio das relações familiares,
e não são exclusivos da mãe ou do pai. Os dois devem equilibrar seus
papéis e revezar-se.
Tendo como finalidade primordial a maior proteção e interesse
do menor, a adoção é hoje primordial para a integração na família
de numerosos órfãos ou crianças abandonadas em instituições, que
encontrarão um lar, obtendo carinho, educação, garantia de sub-
sistência, sendo assegurado aos adotantes a alegria da paternidade
e da maternidade.
Nosso legislador, de acordo com a nova sistemática, atende às
duas partes, adotante e adotado.
A adoção estatutária possui um regime jurídico diferenciado do
Código Civil, pois dedicado aos menores. Com o novo Código Civil,
deverá ser pleiteada judicialmente a adoção, para os maiores de 18
anos, sempre observando o efetivo benefício para o adotando.
Exigindo a prestação jurisdicional, revelou o legislador a
preocupação com o estado jurídico das partes e da alteração do
status familiar, com as repercussões que interessam à família, à
sociedade e ao Estado.
Fica ao Poder-Juiz a análise de cada caso concreto, a verificação
das condições do adotante que deseja receber em seu meio uma
pessoa como filho e a preocupação de não desvirtuar a finalidade
primordial do instituto, que é o melhor interesse do menor.
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Nas adoções internacionais, devem ser evitados os inter-
mediários particulares profissionais, ou seja, a atuação de agentes
que recebem pagamento pela intermediação desenvolvida, mesmo
que ela seja legal. Existindo o interesse profissional e lucro, há
maior perigo de tráfico de crianças – os meios ilícitos para “conse-
guir” a criança adotável. Deverão os interessados utilizar-se das
agências idôneas, para que os trâmites legais sejam vencidos e a
adoção seja feita com total segurança, para que não haja arrepen-
dimentos posteriores.
Por fim, devemos registrar o quanto é importante para a
sociedade, não só de nosso país, mas de todos os países, que se
guiam ou não pelas normas da Convenção de Haia, a adoção de
menores órfãos, ou abandonados à mercê de seus destinos, que
ficam pelas ruas marginalizados ou aguardando nas instituições ser
adotados. Num mundo globalizado e com técnicas de informação
das mais modernas, em que a comunicação passa a ser das mais
rápidas e perfeitas, deve-se enfatizar a necessidade de projetos e
maior preocupação, incentivo e divulgação de nossos governantes
de problema tão relevante à nossa sociedade.
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